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Introdução 
 
Esta Advocacia Pública Federal Consultiva na Prática visa auxiliar 
minimamente a estudantes, servidores públicos e operadores do 
direito que atuam na consultoria jurídico-administrativa da 
Administração Pública Federal não somente aqueles que estão no 
início de carreira, mas também os que em razão da carga exorbitante 
de trabalho para poucos profissionais encontram dificuldades para 
redigirem integralmente e rapidamente todos os seus 
pronunciamentos em processos administrativos que precisam 
analisar diariamente no desempenho das suas atividades funcionais 
em defesa do interesse público. 

O presente trabalho divide-se em três partes versando sobre direito 
administrativo, educacional e tributário mostrando peças jurídico-
administrativas simples denominadas de informações 
administrativas, envolvendo apenas a análise dos conteúdos 
constantes dos expedientes administrativos à luz do direito e dos 
princípios básicos da Administração Pública e pareceres que são 
peças jurídico-administrativas um pouco mais complexas que 
envolvem também a doutrina e a jurisprudência. 

A primeira parte, direito administrativo, dispõe sobre licitações e 
contratos administrativos, legislação de pessoal e organizacional. 
Inicialmente nas licitações e contratos administrativos são 
mostradas peças processuais jurídico-administrativas no formato de 
informações administrativas e pareceres, onde se tem uma ideia 
genérica da apreciação técnica de minutas e anexos de editais, 
contratos administrativos, convites e acordos de cooperação 
técnica, bem como dispensa e inexigibilidade de licitação, tomada 
de preços, recusa do adjudicatário em assinar contrato, termos 
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aditivos de prorrogações de contratos administrativos e consultas 
gerais relacionadas com o tema licitações. 

Na legislação de pessoal visualizam-se modelos de apreciações 
técnicas de incorporação de gratificações, acumulação de cargos 
públicos e remunerações, contagem de tempo de serviço, licenças, 
sanções disciplinares aplicáveis, incorporação de horas extras, 
progressão funcional, prazo de validade de concurso público, 
transformação de aposentadoria por invalidez em voluntária, 
pagamentos de valores de exercícios anteriores e de bolsa de 
extensão universitária a servidor público estudante, desfazimento de 
aposentadoria voluntária, recurso administrativo e possibilidade de 
concessão de férias coletivas por órgão público. 

No âmbito da legislação organizacional serão mostrados modelos 
de apreciações técnicas de minuta de regimento interno, consultas 
jurídico-administrativas de ocupantes de cargos de chefia e 
tombamento de bens móveis públicos. 

A segunda parte – direito educacional – versa sobre modelos de 
apreciação técnica de concessão de diploma de curso de pós-
graduação no nível de mestrado, minutas de convênios a serem 
celebrados por universidade pública com empresa privada ou 
pública, serviço social autônomo e órgão estatal integrante da 
administração pública direta, objetivando a concessão de estágio 
curricular a estudantes de graduação. 

Por último, a terceira parte refere-se a direito tributário com 
modelos de apreciação técnica de inscrição em dívida ativa de débito 
oriundo de taxa de serviço metrológico, multa administrativa 
decorrente do poder de polícia de autarquia federal de metrologia e 
telecomunicações, multa administrativa aplicada pela fiscalização de 
autarquia federal ambiental, telecomunicações e de aviação civil, 
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cobrança de taxa de fiscalização de funcionamento cobrada por 
autarquia federal de telecomunicações e contribuição para o fundo 
de universalização dos serviços de telecomunicações, valor 
indevidamente recebido a título de benefício previdenciário, auxílio 
doença, amparo social ao idoso e a pessoa portadora com 
deficiência física, aposentadoria rural por idade e por tempo de 
serviço, abono de permanência em serviço de servidor público 
federal aposentado, restituição de amparo social concedido 
judicialmente e valores indevidamente pagos a título de pensão por 
morte com base em decisão judicial inexistente. 

E ainda modelos de apreciação técnica de prescrição intercorrente 
de multa administrativa ambiental, prescrição quinquenal de débito 
previdenciário, prescrição tributária e decadência de débito 
ambiental, inscrição em dívida ativa de valor recebido a título de 
benefício previdenciário obtido mediante a inserção de documentos 
contendo indícios de irregularidade, pedido de extinção de débitos 
previdenciários, suspensão do registro no Cadastro Informativo de 
créditos não quitados do setor público federal-Cadin e de concessão 
de certidão negativa de débitos ou certidão positiva de débitos com 
efeitos de negativa e substituição de penhora incidente sobre bem 
imóvel.  

Os tipos e modelos de apreciação técnica são peças jurídico-
administrativas básicas norteadoras que se referem ao trabalho 
administrativo cotidiano no âmbito das diversas autarquias e 
fundações públicas federais brasileiras. Em razão disso, o servidor 
público e o operador do direito que atua em alguma autarquia ou 
fundação pública específica pode inserir na peça jurídico-
administrativa, onde couberem, as orientações administrativas e 
legislação do órgão que atua. 
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Além disso, pode complementar a argumentação jurídica e assim 
melhorar a sua peça jurídico-administrativa, colocando nela o seu 
conhecimento peculiar e a sua criatividade, melhorando-a e 
deixando-a com as suas características profissionais e pessoais, 
adaptando-a ao caso específico com o intuito de defender da melhor 
forma possível o interesse público. 

Com o objetivo de facilitar minimamente o trabalho desenvolvido 
pelos servidores públicos e operadores do direito que atuam na 
consultoria jurídico-administrativa da Administração Pública 
Federal, cada tipo e modelo de peça jurídico-administrativa contém 
o argumento jurídico-administrativo acompanhado da legislação da 
autarquia ou fundação pública federal referida e em alguns casos de 
orientação jurídico-administrativa, doutrina e jurisprudência. 

 

 

  


